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 A Câmara Municipal de
Foz do Iguaçu viveu mais
um daqueles episódios
em que a votação
termina no plenário,
mas a verdadeira
história aparentemente
começa nos corredores

VEREADORA TERIA DITO QUE
FOI "CHANTAGEADA" POR UM
SECRETÁRIO DA PREFEITURA

A MUDAR SEU VOTO

18 candidatos a Deputado Estadual em
Foz do Iguaçu, uma cadeira e muitos egos



CORRIDA
MALUCA

As corrida maluca atrás
dos eleitores começou.
Tem candidatos que real-
mente saíram do nada,
simplesmente brotaram.
Os que realmente tem
chance são poucos. Isso as
urnas vão dizer no final do
pleito eleitoral.

TREVO DO CTG
CHARRUA

Prefeito. Cadê você?
Como ficou o dito trevo do
CTG Charrua? Vice-Pre-
feito? Cadê Você? Nestas
horas eles somem. Eram
só promessas...
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OS BURACOS
CONTINUAM

Prefeito especialista em asfalto e
a cidade continua esburacada. O que
falta? Gestão ou vergonha na cara.

MANINHO
Era para ter assumido o Maninho

como vereador, mas um dito docu-
mento judicial atrasou. Resta aguar-
dar os próximos capítulos....

PAULO MAC DONALD
CANDIDATO

Revendo os históricos de campa-
nhas, apuramos que depois do ex-
prefeito Paulo Mac Donald deixar o
PDT, nunca mais ganhou uma elei-
ção. Vai que agora as coisas mudem...

GENERAL AFRONTA
O TJ

Segundo apurado, o Prefeito Gene-
ral Joaquim Silva e Luna, mostrou que
nenhum desembargador manda em um
General. Mesmo com uma limitar ativa
do TJ-Paraná proibindo a demolição
de algumas casas, a prefeitura avançou
contra moradores e destruiu suas ca-
sas em uma área de invasão.

SAÚDE UM CAOS E ONDE
ESTÃO OS VEREADORES

Parece que existe uma Comissão de
Saúde na Câmara de Vereadores de Foz.
Mas onde estão eles, o que fazem?

ACIFI
Procede a informação de que os

executivos da ACIFI estariam apoian-
do candidatos paraquedistas que não
são de Foz do Iguaçu?
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publicamente quem pressio-
nou, como pressionou e o que
teria sido colocado na mesa.

Porque chantagem política
não é "articulação". Ameaça
não é "diálogo institucional". E
usar cargos, gratificações ou
procedimentos administrativos
como moeda para interferir no
voto parlamentar seria algo
muito mais sério do que uma
simples queda de braço pela
Mesa Diretora.

Gratificação na mira?
Uma das hipóteses ventila-

das nos bastidores envolve a
filha da vereadora, servidora
pública municipal, que teria
recebido recentemente gratifi-
cações relacionadas às suas
atribuições.

A suspeita levantada é de
que esses benefícios poderiam
ter entrado na conversa como
instrumento de pressão.

É hipótese. Precisa ser
comprovada.

Outra versão que circula
menciona eventual abertura de
procedimento administrativo
envolvendo o marido da verea-
dora, recentemente aposentado.

Novamente: suspeita não é
prova.

Mas quando tantas versões
começam a circular depois de

POLÍTICA

Vereadora teria dito que foi
"chantageada" por um secretário
da Prefeitura a mudar seu voto
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

A Câmara Municipal de
Foz do Iguaçu viveu mais um
daqueles episódios em que a
votação termina no plenário,
mas a verdadeira história apa-
rentemente começa nos cor-
redores.

A Emenda nº 3/2026, que
pretendia antecipar para outu-
bro a eleição de renovação da
Mesa Diretora, acabou rejei-
tada. A mudança precisava de
dez votos para ser aprovada.
Não conseguiu.

Até aí, democracia funcio-
nando.

O problema veio depois.
Segundo relatos de bastido-

res atribuídos a vereadores e
confirmados por três fontes dis-
tintas, a vereadora Marcia Ba-
chixte teria afirmado que sofreu
"chantagem" ou forte pressão
política para mudar seu voto.

Se isso realmente foi dito,
e principalmente se aconteceu,
a história deixa de ser simples
fofoca política. É uma acusa-
ção grave que precisa ser es-
clarecida.

O voto que mudou
na hora H

A expectativa inicial era de
que oito vereadores votassem
contra a mudança. Marcia es-
taria entre eles. Porém, na
hora da votação, veio a sur-
presa: a vereadora votou fa-
voravelmente à alteração.

A emenda morreu mesmo
assim.

Mas nasceu uma pergunta
muito mais incômoda:

Por que Marcia mudou de
posição?

Nos bastidores, a surpresa
rapidamente virou indignação.
Afinal, mudar de opinião faz
parte da política. Vereador pode

analisar, refletir, reconsiderar e
votar como entender melhor.

O que não pode existir é
mudança de voto provocada
por ameaça, retaliação ou uti-
lização da máquina pública
como instrumento de pressão.

E é exatamente aí que en-
tra a palavra explosiva que cir-
culou depois da sessão: "chan-
tagem".

Quem apertou o botão
da pressão?

Segundo as informações
recebidas, Marcia teria relata-
do que foi pressionada por um
secretário da Prefeitura, su-
postamente dentro de uma
movimentação de interesse do
gabinete do prefeito Joaquim
Silva e Luna.

É necessário registrar: até
que haja comprovação docu-
mental, depoimentos formais
ou investigação, essas infor-
mações devem ser tratadas
como relatos e suspeitas, e
não como fatos definitivamente
estabelecidos.

Mas isso não torna o as-
sunto menor.

Ao contrário.
Se uma vereadora efetiva-

mente afirmou aos colegas que
foi chantageada para mudar
seu voto, ela precisa explicar

VEREADORA CHANTAGEADA?

uma mudança inesperada de
voto, silêncio deixa de ser uma
boa resposta.

Se houve chantagem,
quem foi o chantagista?

Aqui está o centro da questão.
Marcia Bachixte precisa

dizer claramente se realmente
utilizou a palavra "chantagem"
para explicar aos colegas sua
mudança de posição.

Se não disse, deve des-
mentir.

Se disse no calor do mo-
mento, deve esclarecer.

Mas, se disse porque real-
mente foi ameaçada, precisa
revelar quem fez a pressão e
qual foi a ameaça.

Afinal, uma vereadora pos-
sui mandato popular. Seu voto
pertence à sua consciência
política e aos compromissos
assumidos com a população,
não ao gabinete do prefeito,
não a secretário e muito me-
nos a quem eventualmente te-
nha poder sobre gratificações,
cargos ou procedimentos ad-
ministrativos.

Diário oficial: Mera
coincidência?

Para colocar ainda mais
tempero nesse caldeirão polí-
tico, o Diário Oficial de 4 de

agosto trouxe exonerações de
servidores comissionados.

Segundo informações de
bastidores, alguns seriam indi-
cações ligadas a partidos de
vereadores que votaram con-
tra a alteração da eleição da
Mesa Diretora.

Pode ser coincidência?
Pode.
Mas convenhamos: na po-

lítica, quando a coincidência
chega logo depois de uma vo-
tação importante, ela costuma
ganhar lupa, calculadora e
marca-texto.

Especialmente quando os
exonerados, segundo os rela-
tos, desempenhavam normal-
mente suas funções.

A Câmara precisa saber
o que aconteceu

A discussão agora não deve-
ria ficar restrita a quem ganhou
ou perdeu a batalha pela anteci-
pação da eleição da Mesa.

A questão é muito maior.
Uma vereadora foi ou não

foi chantageada para mudar
seu voto?

Se a resposta for não, que
os envolvidos esclareçam os
rumores.

Se a resposta for sim, o
assunto não pode morrer num
cafezinho de corredor.

É preciso identificar quem
teria feito a pressão, quais in-
teresses estavam em jogo e se
algum instrumento da adminis-
tração pública foi utilizado para
tentar interferir na independên-
cia do Legislativo.

Porque eleição da Mesa
Diretora é política.

Mudança de voto também
é política.

Mas chantagem, se com-
provada, é outra história.

E essa história Foz do
Iguaçu merece conhecer até o
último capítulo.
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POLÍTICA

18 candidatos a Deputado Estadual em
Foz do Iguaçu, uma cadeira e muitos egos

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Pasmem! Foz do Iguaçu,
com 206.944 eleitores aptos
a votar, terá nada menos que
18 candidatos a deputado es-
tadual. É gente suficiente para
formar quase um time de fute-
bol, com reservas e comissão
técnica incluídos.

A urna vai ser o divã
Na lista estão Deoclecio

Duarte (União Brasil), Ma-
theus Vermelho (PL), Paulo
Mac Donald (PP), Ricardinho
Nascimento (PSD), Inês Wei-
zemann (PSD), Valentina Ro-
cha (PT), Yasmin Hachem
(PT), Caê Traven (PT), Mazé
Saad (PCdoB), Lori de An-

Foz do Iguaçu prepara uma verdadeira maratona eleitoral para 2026.
E a pergunta é: quem está realmente preparado para chegar lá?

ELEIÇÕES 2026

drade (União Brasil), Fernan-
do Duso (PV), Giovani Fa-
gundes (PDT), Sid-
nei Prestes (PODE),
Cabo Cassol (PL),
Dra Carla Rosane
(PL), Michelle Ta-
pia (PODE), Erica
Gonçalves (Missão)
e Jairo Cardoso
(PSDB).

Entre eles, há
nomes que já co-
nhecem os corredo-
res do poder, gente
que já disputou e venceu elei-
ções e personagens com lon-
ga trajetória política. Mas tam-
bém existem aqueles que pa-
recem ter desenvolvido uma
relação quase sentimental com
as urnas: apanham eleitoral-

mente, levantam, sacodem a
poeira e anunciam que estão

prontos para outra.

Quem tem voto
levanta a mão!

O problema é que eleição
não se ganha com currículo,
fotografia bonita, postagem em

rede social ou discurso infla-
mado. Muito menos com o

simples desejo
de ocupar
uma cadeira na
Assembleia
Legislativa.

A matemá-
tica é cruel: 18
cand ida tos
disputando o
mesmo espa-
ço político, e
isso significa
que muitos te-

rão de voltar para casa com a
famosa frase: "na próxima dá".

E talvez seja justamente aí
que esteja a graça, ou a tragé-
dia da democracia: cada candi-
dato acredita ser o escolhido,
mas quem decide é o eleitor.

A URNA NÃO VOTA EM
CURRÍCULO. NÃO VOTA EM

VAIDADE. NÃO VOTA EM EGO.
ELA SIMPLESMENTE
CONTABILIZA VOTOS

A urna não tem amigo
Em Foz, todos querem re-

presentar a cidade. Todos pro-
metem defender os interesses
do município. Todos se apre-
sentam como solução.

Mas, no dia da eleição, dis-
curso vira número, promessa
vira voto e ego vira estatística.

No final, não importa quem
se considera o melhor, o mais
preparado ou o mais impor-
tante.

A urna não vota em currí-
culo. Não vota em vaidade.
Não vota em ego. Ela simples-
mente contabiliza votos. E, em
2026, 18 candidatos vão des-
cobrir isso da maneira mais
democrática possível: contan-
do os votos.
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POLÍTICA

15 candidatos ao cargo de
Deputado Federal em Foz do Iguaçu.
Um sonho: Pousar em Brasília
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

A corrida eleitoral rumo à
Câmara dos Deputados co-
meçou em Foz do Iguaçu. E,
desta vez, o aeroporto políti-
co da cidade promete movi-
mento intenso. São 15 candi-
datos com domicílio eleitoral
em Foz de olho nos 206.944
eleitores aptos a votar.

Mas essa não será uma vi-
agem tranquila. Na pista estão
jatos supersônicos, teco-tecos
e até alguns planadores. Há
candidatos com combustível
suficiente para cruzar o Para-
ná atrás de votos. Outros con-
seguem chegar, no máximo, a
Cascavel. E há aqueles que,
dependendo do vento, talvez
não consigam sequer visitar
todos os bairros de Foz.

Jatos, teco-tecos e
planadores

Entre os nomes estão polí-
ticos experientes, estreantes e
personagens conhecidos da
política local. Alguns já pos-
suem estrutura, alianças e mus-
culatura eleitoral. Outros terão
de transformar discurso, pre-
sença nas ruas e redes sociais
em votos.

A diferença entre eles po-
derá estar justamente na ca-
pacidade de decolar para além
das fronteiras de Foz. Afinal,
eleição para deputado federal
não se ganha apenas com os
votos da cidade.

O destino é Brasília
Os 14 candidatos são: Tu-

lio Bandeira (PSDB), Flávio
Ferrari, o "Faca na Bota"
(União Brasil); Vermelho (PL);
Chico Brasileiro (PSDB); Air-
ton José (MDB); Thiago Ko-
dama (PP); Márcio Rosa

ELEIÇÕES 2026

(PDT); Darlon Dutra (Missão);
Leandro Pinto (PSDB); Pauli-
nho do Asfalto (PDT); Lucia-
no Alves (PODE); Edson Fer-
nando (PSB); Dr. Ranieri (Re-
publicanos); Willian Barros
(Novo) e Gilvan Federal(PT).

Todos têm o mesmo desti-
no no bilhete eleitoral: Brasília.

Resta saber quem realmente
tem asas para chegar até lá. E quem

ficará pelo caminho, procurando
uma pista para aterrissar.

Quinze decolagens,
poucos pousos

Na política, como na avia-
ção, decolar é fácil. O difícil é
ganhar altitude, manter o voo
e, principalmente, conseguir
pousar no destino.

E Brasília está esperando.
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Superlotação em hospitais não acontece de uma hora para outra

POLÍTICA

Quem deixou Foz chegar a este caos?
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

SAÚDE NO LIMITE

O Conselho Municipal de
Saúde de Foz do Iguaçu (CO-
MUS) decidiu bater à porta do
Ministério Público. E quando
o órgão responsável pelo con-
trole social do SUS precisa
recorrer ao MP para pedir
providências diante da super-
lotação dos hospitais, é sinal
de que alguma coisa, ou muita
coisa deixou de funcionar.

O cenário apresentado
pelo COMUS é alarmante: o
Hospital Municipal Padre Ger-
mano Lauck (HMPGL) teria
chegado a 128% de ocupa-
ção, enquanto mais de 20 co-
municados de superlotação
foram registrados somente em
2026. No Hospital ITAMED,
a situação teria sido ainda mais
dramática: o Pronto-Socorro
Obstétrico alcançou 213,3%
de ocupação.

Mais do que números, es-
tamos falando de pacientes,
profissionais e famílias subme-
tidos a uma estrutura
que aparentemente
passou a trabalhar
muito além do seu li-
mite.

Mas existe uma
pergunta que não
pode ser empurrada
para debaixo do ta-
pete: como Foz do
Iguaçu chegou a esse
ponto?

O caos não
nasceu ontem
O próprio CO-

MUS afirma que
acompanha a situação
desde outubro de
2025. Isso significa
que não se trata de
uma surpresa, de um acidente
administrativo ou de uma cri-
se que apareceu de repente.

Houve tempo para enxer-
gar o problema.

Houve reuniões.

Houve cobranças.
Houve comunicados.
Houve alertas.
E, aparentemente, faltou

aquilo que deveria existir jus-
tamente para impedir que o
sistema chegasse ao limite: pla-

nejamento, gestão e capacida-
de de reação.

É muito cômodo adminis-
trar uma crise depois que ela
explode. O verdadeiro desa-
fio de um gestor público é im-

pedir que ela aconteça.
Quando um hospital chega

a 128% de ocupação, não se
pode simplesmente olhar para
a planilha e dizer que o sistema
está funcionando. Quando um
pronto-socorro obstétrico che-

ga a 213,3%, não existe
discurso bonito, apresen-
tação de PowerPoint ou
propaganda institucional
capaz de esconder a gra-
vidade da situação.

Quem administra
precisa assumir a
responsabilidade
A superlotação dos

hospitais não pode ser tra-
tada como uma fatalida-
de inevitável.

Ela é resultado de uma
cadeia de problemas: fal-
ta de leitos, deficiência na
regulação, dificuldade de
transferência, gargalos na
atenção básica, demora
em exames e procedi-

mentos, insuficiência de reta-
guarda e, principalmente, au-
sência de respostas rápidas
diante de problemas que já
eram conhecidos.

E é justamente aí que entra

a responsabilidade dos gesto-
res.

A Prefeitura administra a
política municipal de saúde. A
Fundação Municipal de Saú-
de administra estruturas funda-
mentais do sistema. A Secre-
taria Municipal de Saúde par-
ticipa diretamente da organi-
zação dos fluxos. A 9ª Regio-
nal de Saúde também possui
responsabilidades na articula-
ção regional.

Portanto, quando o siste-
ma entra em colapso, não adi-
anta procurar um único culpa-
do conveniente.

A responsabilidade é de
quem tinha obrigação de pla-
nejar, fiscalizar, corrigir e agir.

O "Document Dump"
e a burocracia

que não resolve
paciente

Outro ponto levantado
pelo COMUS merece aten-
ção especial. Segundo o Con-
selho, informações solicitadas
à Fundação Municipal de Saú-
de teriam sido encaminhadas
de forma insuficiente, genéri-
ca ou fora do prazo. O órgão
chegou a utilizar a expressão

"Document Dump", para defi-
nir o envio de grandes volu-
mes de documentos sem or-
ganização, indexação ou resu-
mo.

É aquela velha técnica bu-
rocrática: manda-se uma mon-
tanha de papel para dar a im-
pressão de que tudo foi res-
pondido.

Mas papel não organiza fila.
Documento não abre leito.
Planilha não atende paciente.
E ofício não substitui ges-

tão.
O controle social precisa

de informações claras para
saber o que está acontecendo
e cobrar soluções. Se até o
Conselho Municipal de Saú-
de encontra dificuldades para
obter respostas objetivas, o
problema ultrapassa a questão
hospitalar e alcança também a
própria transparência adminis-
trativa.

Enquanto isso,
o paciente espera

O COMUS também cobra
explicações sobre transferên-
cias, regulação, atendimentos
de demanda espontânea e en-
caminhamentos para outras
cidades.

E aqui aparece outra conta
que precisa ser colocada na
mesa: o Tratamento Fora do
Domicílio (TFD), que, segun-
do a avaliação apresentada
pelo Conselho, representa
despesas de milhões de reais
por mês.

É preciso perguntar: quan-
to custa para o município não
resolver os problemas dentro
de Foz?

Quanto é gasto enviando
pacientes para outras cidades?

Quanto custa transportar,
acompanhar, regular e manter
estruturas paralelas?

E, principalmente, quanto
sofrimento poderia ser evita-
do se houvesse planejamento
para utilizar melhor a estrutura
já existente?

Hospital Municipal e ITHospital Municipal e ITHospital Municipal e ITHospital Municipal e ITHospital Municipal e ITAMED: AAMED: AAMED: AAMED: AAMED: Acima do limitcima do limitcima do limitcima do limitcima do limite do te do te do te do te do tolerávolerávolerávolerávolerávelelelelel
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POLÍTICA

Hospitais com capacidade,
enquanto outros estão no sufoco?

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

O COMUS sugere que
hospitais que estariam operan-
do abaixo de suas capacida-
des, como o Hospital Catara-
tas e o Hospital Unimed, se-
jam avaliados para eventual
utilização como retaguarda clí-
nica e de UTI em situações
emergenciais.

A proposta precisa ser ana-
lisada tecnicamente, evidente-
mente. Mas ela levanta uma
questão incômoda: se existe
capacidade instalada no siste-
ma, por que determinados
hospitais chegam ao colapso
enquanto outros poderiam
eventualmente funcionar como
apoio?

A resposta precisa ser
transparente.

Não basta dizer que o pro-
blema é "complexo". Saúde
pública realmente é complexa.
Justamente por isso exige pla-
nejamento profissional, inte-

gração entre instituições e ges-
tores preparados para admi-
nistrar crises.

Crianças também
entram na fila do

abandono
O documento encaminha-

do ao Ministério Público re-
vela ainda problemas envol-
vendo exames endoscópicos
pediátricos e cerca de 80 cri-
anças com síndrome do pé
torto congênito, que enfrenta-
riam dificuldades para realizar
cirurgias de baixa e média
complexidade.

Aqui a discussão deixa de
ser apenas sobre números ad-
ministrativos.

São crianças.
São famílias.
São procedimentos que

podem interferir diretamente
no desenvolvimento e na qua-
lidade de vida.

Quando uma criança espe-
ra meses por um procedimen-
to que deveria estar disponí-

Não deveria regular leito.
Não deveria descobrir o

que está acontecendo.
Quem deveria fazer isso

são os gestores da saúde.

Chega de administrar
pelo retrovisor

Foz do Iguaçu precisa pa-
rar de administrar a saúde ape-
nas depois que o problema
explode.

Não é aceitável esperar o
hospital chegar a 128% para
discutir superlotação. Não é
razoável aceitar 213,3% de
ocupação em um pronto-so-
corro obstétrico e só depois
buscar soluções emergenciais.

A pergunta que precisa ser
feita agora não é apenas
"como resolver a superlota-
ção?".

A pergunta mais importan-
te é:

"Por que deixaram chegar
a esse ponto?"

Porque crise anunciada
não é surpresa.

Superlotação repetida não
é acidente.

Mais de 20 comunicados
não são coincidência.

E uma ocupação de
213,3% não aparece por obra
do acaso.

Alguém deveria ter perce-
bido antes.

Alguém deveria ter plane-
jado antes.

Alguém deveria ter agido
antes.

Agora, diante do caos ins-
talado, resta esperar que o
Ministério Público cobre aqui-
lo que deveria ter sido feito
espontaneamente pelos gesto-
res: um plano emergencial sé-
rio, metas claras, prazos defi-
nidos, transparência nas infor-
mações e, acima de tudo, res-
peito ao cidadão que depen-
de do SUS.

Porque administrar saúde
pública não é esperar o paci-
ente chegar ao limite para en-
tão descobrir que o hospital
também chegou.

vel dentro de uma rede orga-
nizada, a burocracia deixa de
ser apenas incompetência ad-
ministrativa. Ela passa a pro-
duzir consequências concretas
na vida das pessoas.

O MP não deveria ser o
gerente da saúde

O pedido do COMUS ao
Ministério Público não signifi-
ca que o MP tenha reconheci-
do ou confirmado todas as
acusações. Trata-se de um
pedido formal para que o ór-
gão acompanhe a situação e
cobre providências.

Mas existe algo simbólico
nessa iniciativa.

Quando o controle social
precisa chamar o Ministério
Público para obrigar gestores
a apresentar planos emergen-
ciais, é porque os mecanismos
normais de gestão já não es-
tão dando conta do problema.

O MP não deveria admi-
nistrar hospital.

Não deveria organizar escala.

Enquanto um esta lotado, outro esta vazioEnquanto um esta lotado, outro esta vazioEnquanto um esta lotado, outro esta vazioEnquanto um esta lotado, outro esta vazioEnquanto um esta lotado, outro esta vazio

SAÚDE NO LIMITE

O Ministério Público não deveria ser o gerente da saúde
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Pronto-Socorro da ITAMED
supera capacidade e hospital
suspende novas admissões

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

ITAMED CHEGA AO LIMITE

A situação da saúde públi-
ca de Foz do Iguaçu ganhou
um novo e preocupante capí-
tulo neste fim de semana. Dois
documentos oficiais encami-
nhados pela Fundação de Saú-
de Itaiguapy, administradora
do Hospital Itamed, revelam a
velocidade com que o Pron-
to-Socorro da instituição saiu
de uma condição considerada
de "capacidade crítica" para o
"esgotamento da capacidade
operacional", culminando na
impossibilidade temporária de
novas admissões.

Os comunicados foram en-
caminhados à Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Foz do
Iguaçu, 9ª Regional de Saúde,
Secretaria de Estado da Saú-
de, Central Estadual de Regu-
lação e Serviço de Atendimen-
to Móvel de Urgência
(SAMU). O Ministério Públi-
co do Paraná, por meio da 9ª
Promotoria de Justiça de Foz
do Iguaçu, também recebeu
cópia dos documentos.

O que chama atenção não
é apenas a superlotação, mas
a rapidez do agravamento. Em
pouco mais de um dia, o nú-
mero de pacientes esperando
uma vaga de UTI passou de
seis para 16.

Primeiro alerta: ITAMED
avisa que estava à beira

do esgotamento
O primeiro documento,

Em menos de 30 horas, número de pacientes aguardando UTI saltou de
seis para 16; hospital atingiu 131,25% de ocupação e comunicou
oficialmente que não tinha mais condições de receber novos pacientes

dimento de urgência, emer-
gência e estabilização transitó-
ria.

Mais grave: o documento
afirma que a situação persistia
havia vários dias e que já tinha
sido comunicada reiterada-
mente aos órgãos responsá-
veis pela gestão e regulação da
rede.

Ou seja, o colapso que se-
ria formalizado no dia seguin-
te não surgiu de surpresa.

Havia sinais. Havia pacien-
tes acumulados. Havia falta de
retaguarda hospitalar. E, se-
gundo o próprio Itamed, ha-
via comunicações anteriores
aos responsáveis pela rede.

16 vagas e apenas
dois leitos ainda

disponíveis
O Pronto-Socorro do Ita-

med possui capacidade ope-
racional para atender simulta-
neamente até 16 pacientes, in-
cluindo dois leitos de Sala
Vermelha.

Na tarde do dia 14, já ha-
via 14 pacientes sob assistên-
cia. Restavam justamente os
dois leitos reservados para
estabilização de pacientes crí-
ticos. Caso fossem ocupados,
o hospital advertia que estaria
configurado o esgotamento in-
tegral da capacidade do setor.

Entre aqueles 14 pacientes,
seis tinham indicação médica
para internação em UTI, es-
tavam inseridos no sistema
GSUS e aguardavam defini-
ção de vaga e transferência.

CE/FSI/1591/2026, é datado
de 14 de agosto. Às 17h40
daquela sexta-feira, o Hospi-
tal Itamed já classificava ofici-
almente a situação de seu
Pronto-Socorro como de "ca-
pacidade crítica".

Segundo a Fundação, a
unidade já operava acima de
sua capacidade operacional
ordinária, mantendo pacientes
que aguardavam leitos de UTI
e internação em espaços ori-
ginalmente destinados ao aten-

O problema era ainda mai-
or porque, naquele momento,
todos os leitos de UTI do pró-
prio Hospital Itamed estavam
ocupados, sem previsão ime-
diata de liberação e sem pos-
sibilidade de absorção interna
dos pacientes que aguardavam
no Pronto-Socorro.

Pacientes de UTI presos
no pronto-socorro

Um Pronto-Socorro deve-
ria funcionar como porta de
entrada, atendimento emer-
gencial, estabilização e enca-
minhamento. Quando pacien-
tes que necessitam de interna-
ção permanecem ocupando
seus espaços por falta de lei-
tos de retaguarda, o fluxo co-
meça a travar.

Foi exatamente isso que o
Itamed registrou.

Segundo a Fundação, a
permanência desses pacientes
no Pronto-Socorro por falta
de retaguarda hospitalar com-
prometia o fluxo assistencial,
restringia o recebimento de
novos casos agudos e amplia-
va os riscos decorrentes da
superlotação.

O hospital também deixou
registrado que a transferência
dependia da regulação e da dis-
ponibilização de leitos compa-
tíveis pela rede, providências
que "extrapolam a governabili-
dade do Hospital Itamed".

Em outras palavras: o Ita-
med dizia que já não tinha
como resolver internamente o
problema.
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Foto: Reprodução

Diante da situação, a Fun-
dação pediu urgentemente a
transferência dos seis pacien-
tes que aguardavam UTI e
solicitou medidas para que
novos pacientes fossem redi-
recionados a outras unidades
caso os dois últimos leitos dis-
poníveis fossem ocupados an-
tes das transferências.

O comunicado foi explíci-
to: com a ocupação desses
dois espaços, o Pronto-So-
corro ficaria integralmente es-
gotado e o Itamed não teria
"condições físicas, operacio-
nais e assistenciais" para rece-
ber novos pacientes.

Era o aviso formal de que a
porta estava prestes a fechar.

E fechou.

Menos de 30 horas
depois, o pior cenário

se confirma
No sábado, 15 de agosto, o

hospital expediu um segundo
documento, CE/FSI/1592/
2026.

Desta vez, não havia mais
alerta sobre aquilo que pode-
ria acontecer.

Já havia acontecido.
Às 21 horas, o Pronto-So-

corro, dimensionado para 16
pacientes, estava atendendo
21 pessoas.

A taxa de ocupação che-
gava a 131,25%.

Dos 21 pacientes, nada
menos que 16 aguardavam lei-
to de Unidade de Terapia In-
tensiva e outros quatro aguar-
davam leito de enfermaria.
Eles permaneciam dentro do
Pronto-Socorro justamente
pela indisponibilidade de reta-
guarda hospitalar.

A comparação entre os
dois documentos expõe a di-
mensão da escalada.

Na sexta-feira eram seis
pacientes esperando UTI.

No sábado eram 16.
Dez pacientes a mais aguar-

dando terapia intensiva em
pouco mais de um dia.

Hospital ITAMED pede socorro à rede

131,25%: Não havia
mais onde colocar

pacientes
Com a capacidade ultra-

passada, a Fundação de Saú-
de Itaiguapy comunicou ofici-
almente que o Hospital Itamed
estava "materialmente impos-
sibilitado de realizar novas ad-
missões no Pronto-Socorro".

Enquanto a situação per-
manecesse, os novos pacien-
tes deveriam ser redireciona-
dos pelos gestores e pela re-
gulação para outras unidades
da rede que ainda possuíssem
capacidade disponível.

A palavra utilizada pelo
próprio hospital é suficiente-
mente clara: impossibilitado.

Não se tratava mais de tra-
balhar próximo ao limite. O li-
mite havia sido ultrapassado.

ITAMED pede
transferência imediata

de 16 pacientes
para UTI

No segundo comunicado,
o hospital apresentou três so-
licitações urgentes aos respon-
sáveis pela rede pública de

saúde.
A primeira era a transferên-

cia imediata dos 16 pacientes
cadastrados no GSUS que
aguardavam internação em
UTI.

A segunda era a transferên-
cia dos pacientes que aguar-
davam vagas de enfermaria.

A terceira, o imediato redi-
recionamento de novos pacien-
tes para outros serviços da rede.

O cenário descrito nos do-
cumentos mostra um efeito
dominó: sem vagas de UTI,
pacientes permanecem no
Pronto-Socorro; ocupando o
Pronto-Socorro, impedem a
abertura de espaço para no-
vos casos; sem espaço, novas
admissões tornam-se inviáveis.

É o congestionamento hos-
pitalar levado ao seu ponto
extremo.

Hospital mantém quem
já estava internado,

mas fecha para novas
admissões

A Fundação informou que
a impossibilidade de novas
admissões permaneceria en-
quanto não houvesse efetiva

liberação da capacidade do
Pronto-Socorro.

O Itamed assegurou que
continuaria prestando assistên-
cia aos pacientes já admitidos,
respeitando, porém, os limites
de sua capacidade e as con-
dições necessárias à seguran-
ça assistencial.

O comunicado foi assina-
do pelo diretor-superinten-
dente Gilmar de Oliveira e
pelo diretor técnico José Má-
rio Camelo Nunes, CRM-PR
44.582, e encaminhado tam-
bém ao Ministério Público Es-
tadual.

Do alerta ao
esgotamento em apenas

um dia
Os dois documentos, ana-

lisados conjuntamente, for-
mam uma espécie de crono-
logia do colapso.

No dia 14, o Itamed dizia
estar em capacidade crítica,
com 14 pacientes para 16 va-
gas operacionais e seis pessoas
aguardando UTI.

Advertiu os gestores.
Pediu transferências.
Informou que restavam

apenas dois leitos de estabili-
zação.

Alertou que, se fossem
ocupados, novas admissões
seriam inviabilizadas.

No dia seguinte, o cenário
projetado tornou-se realidade:
eram 21 pacientes no Pronto-
Socorro, ocupação de 131,25%
e 16 pessoas aguardando UTI.

O hospital então comunicou
o esgotamento integral de sua
capacidade e a impossibilida-
de de receber novos pacientes.

Documentos expõem
problema que vai além
das paredes do Itamed

Os comunicados também
evidenciam que a crise não
pode ser analisada apenas
olhando para dentro do Hos-
pital Itamed.

A própria instituição apon-
ta diretamente para a falta de
retaguarda hospitalar e para a
necessidade de atuação da

regulação e dos gestores res-
ponsáveis pela rede.

Quando um hospital chega
ao ponto de comunicar for-
malmente à Secretaria Muni-
cipal de Saúde, à Regional de
Saúde, ao Estado, à Central
de Regulação, ao SAMU e ao
Ministério Público que não
consegue mais receber paci-
entes, o problema deixa de ser
apenas administrativo.

Torna-se um alerta de toda
a rede assistencial.

E os números registrados
oficialmente são difíceis de ig-
norar: 16 vagas operacionais,
21 pacientes atendidos,
131,25% de ocupação e 16
pessoas aguardando uma vaga
de UTI.

O alerta foi
dado. depois, veio

o esgotamento
Talvez o ponto mais preo-

cupante dos documentos es-
teja justamente na sequência
dos fatos.

O primeiro comunicado não
surgiu depois do colapso. Ele foi
expedido antes e registrou que
a situação crítica já persistia ha-
via dias e vinha sendo comuni-
cada aos órgãos responsáveis.

O Itamed avisou que esta-
va próximo do limite.

Informou quantos pacien-
tes aguardavam UTI.

Explicou que não possuía
vagas internas.

Solicitou transferências.
Advertiu que novas admis-

sões poderiam ser suspensas.
No dia seguinte, formalizou

que o limite havia sido ultra-
passado.

Agora, além de solucionar
a emergência assistencial, fica
uma questão inevitável para os
responsáveis pela saúde públi-
ca de Foz do Iguaçu e pela
regulação estadual:

Se o alerta estava oficialmen-
te dado, por que foi necessário
chegar ao ponto de um Pronto-
Socorro operar com 131,25%
de ocupação e declarar-se ma-
terialmente impossibilitado de
receber novos pacientes?

ITAMED CHEGA AO LIMITE
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Aluízio Palmar ganha
reconhecimento internacional
por sua trajetória de resistência

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

O jornalista, escritor e ati-
vista social Aluízio Ferreira
Palmar, morador de Foz do
Iguaçu, acaba de receber uma
das mais importantes homena-
gens indiretas de sua longa tra-
jetória dedicada à defesa da
memória, da democracia e dos
direitos humanos. A obra "O
Garimpeiro da Memória", es-
crita pelo historiador norte-
americano Jacob Blanc, foi
premiada no Canadá como o
melhor estudo sobre América
Latina e Caribe, consolidando
internacionalmente a relevân-
cia da história de vida de Pal-
mar.

Publicada em inglês com o
título "Searching for Memory":
Aluízio Palmar and the Sha-
dow of Dictatorship in Brazil,
a obra foi reconhecida pela
Academia Canadense por
abrir novos caminhos na re-
construção da história brasilei-
ra por meio da trajetória de um
indivíduo que dedicou sua vida
à preservação da verdade his-
tórica.

Uma vida marcada pela
resistência

Importante personagem da
resistência à ditadura militar
brasileira, Aluízio Palmar par-
ticipou da luta contra o regime
autoritário e, ao longo das dé-
cadas seguintes, transformou
sua experiência pessoal em um
compromisso permanente

Livro sobre a ditadura militar brasileira, denominado "O Garimpeiro da
Memória", de autoria do historiador estadunidense Jacob Blanc, é
premiado no Canadá como o melhor estudo sobre América Latina e Caribe

GARIMPEIRO DA MEMÓRIA

com a preservação da memó-
ria nacional.

Autor do livro "Onde foi
que vocês enterraram nossos
mortos?", considerado uma
importante contribuição para a
compreensão das violações
ocorridas durante o período
de exceção, Aluisio Palmar
também fundou e dirige o por-
tal Documentos Revelados, um
dos maiores acervos digitais
dedicados à documentação
sobre presos políticos, perse-
guições e arquivos históricos
relacionados à ditadura militar
brasileira.

Seu trabalho tornou-se re-
ferência para pesquisadores,

jornalistas, estudantes e fami-
liares de vítimas que buscam
compreender um dos períodos
mais complexos da história
contemporânea do Brasil.

Pesquisa rigorosa e
reconhecimento

internacional
Para escrever a biografia de

Aluízio Palmar, Jacob Blanc
realizou um amplo trabalho de
investigação iniciado em 2019.
Foram 25 entrevistas realiza-
das durante dois anos, soman-
do aproximadamente 40 horas
de depoimentos, além da con-
sulta a arquivos públicos, do-
cumentos oficiais e relatórios

das Comissões da Verdade.
Segundo a Academia Ca-

nadense, a obra combina rigor
científico com uma narrativa
envolvente, explorando o con-
ceito de "roteiro de memória"
para compreender como as
lembranças individuais ajudam
a construir a memória coletiva
de uma nação.

O estudo apresenta Aluízio
Palmar não apenas como tes-
temunha dos acontecimentos
históricos, mas como protago-
nista de uma luta permanente
pela preservação da verdade,
mostrando como sua trajetó-
ria dialoga com os desafios da
democracia brasileira.

Uma referência para
pesquisadores de

todo o mundo
A premiação foi celebrada

por renomados brasilianistas,
entre eles James Green e Chris-
topher Dunn, que destacaram a
seriedade metodológica e o ele-
vado rigor científico da pesquisa
desenvolvida por Jacob Blanc.

Atualmente professor da
Universidade McGill, no Cana-
dá, Blanc é reconhecido inter-
nacionalmente por seus estudos
sobre a história brasileira e já
publicou outras obras importan-
tes, como Antes do Dilúvio:
Itaipu e A Coluna Prestes: Uma
História do Interior.

Orgulho para
Foz do Iguaçu

O reconhecimento interna-
cional da obra representa tam-
bém uma homenagem à traje-
tória de um dos mais impor-
tantes nomes da preservação
da memória histórica brasilei-
ra que escolheu Foz do Igua-
çu para viver.

Mais do que contar a his-
tória de um homem, "O Garim-
peiro da Memória" evidencia o
valor da pesquisa histórica, da
documentação e da defesa da
democracia. Ao colocar Aluí-
zio Palmar no centro dessa nar-
rativa, a premiação reafirma a
importância daqueles que de-
dicaram suas vidas à busca da
verdade histórica e à preserva-
ção da memória coletiva para
as futuras gerações.
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Atleta apoiada pela Urbia+Cataratas conquista
bronze no Brasileiro de Mountain Bike

Assessoria
Foto: Epic Fotos

TURISMO

Helloísa Alves Chagas sobe ao pódio nacional e reforça
resultados da Escolinha de Ciclismo Professor Jair Pisolatto

A jovem atleta Helloísa Al-
ves Chagas, da Escolinha de
Ciclismo Professor Jair Piso-
latto, conquistou a medalha de
bronze no Campeonato Bra-
sileiro de Mountain Bike
XCO, realizado entre 23 e 26
de julho, em São José dos
Campos (SP).

Helloísa garantiu o tercei-
ro lugar na categoria Infan-
tojuvenil, de 12 a 14 anos.
O resultado destaca o tra-
balho desenvolvido pelo
projeto social apoiado pela
Urbia+Cataratas, concessio-
nária a serviço do Parque Na-
cional do Iguaçu, que utiliza o
ciclismo como ferramenta de
educação, disciplina, saúde,
inclusão social e aproximação
com a natureza.

Equipe
conquista bons

resultados
Outros integrantes da esco-

linha também tiveram bom de-
sempenho. João Lucas Vieira
terminou em quarto lugar na
categoria Infantil, enquanto
Adhan Taylor Ribeiro ficou em
21º, Rafael da Silva Guedes
em 30º e Iago Lemes em 31º
na categoria Juvenil. O profes-
sor Jair Pisolatto conquistou
ainda a quinta colocação na
Master C2.

Para o CEO da Urbia+Ca-
taratas, Mario Macedo Juni-
or, o apoio ao projeto está ali-
nhado às ações de mobilida-
de ativa desenvolvidas no Par-
que Nacional do Iguaçu, inclu-
indo a Ciclovia das Cataratas
e novas trilhas destinadas ao
ciclismo e à caminhada.

"O projeto vem ao encon-
tro dos nossos investimentos

em mobilidade ativa. Busca-
mos incentivar o aprendiza-
do e o convívio para que,
além da transformação soci-
al, as futuras gerações te-
nham maior respeito ao meio
ambiente", afirma.

Pedalando
para o futuro

Criada em 2020, em Cam-
po Largo (PR), a Escolinha
Professor Jair Pisolatto aten-
de atualmente cerca de 30

alunos e já beneficiou apro-
ximadamente 60 crianças e
adolescentes, com aulas gra-
tuitas. Com o apoio da
Urbia+Cataratas, a expecta-
tiva é ampliar o atendimento
para **80 crianças**, além
de oferecer uniformes, equi-
pamentos e condições para
participação em competições
estaduais e nacionais.

Segundo Jair Pisolatto, a
iniciativa vai além da forma-
ção esportiva. "O esporte é
uma ferramenta de direcio-
namento de jovens e desen-
volvimento da autoestima,
confiança e determinação",
destaca.

Os atletas disputam pro-
vas de Mountain Bike Cross
Country Olímpico (XCO),
Mountain Bike Maratona

(XCM) e Ciclismo de Estra-
da. João Lucas Vieira e Adhan
Taylor Ribeiro são também
atuais campeões paranaenses
de XCC em suas categorias.

A equipe agora se prepa-
ra para as próximas etapas do
Campeonato Paranaense:
Campo Largo, nos dias 19 e
20 de setembro, e Medianei-
ra, em 21 e 22 de novembro.

Apoio a
iniciativas locais

Além do ciclismo, a
Urbia+Cataratas apoia inici-
ativas ligadas à conservação
e educação ambiental, entre
elas o Projeto Onças do Igua-
çu, as Crocheteiras da Onça
e o projeto Caminhos da Con-
servação, de Santa Terezinha
de Itaipu.
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